
COMPETÊNCIAS 

Secretaria de Governo Digital 

I - definir políticas e diretrizes, orientar normativamente e supervisionar as atividades de gestão 
dos recursos de tecnologia da informação e comunicação do SISP, como órgão central;  


II - realizar atividade de apoio à governança de tecnologia da informação e comunicação no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;   


III - ofertar plataformas e serviços compartilhados de tecnologia da informação e comunicação e 
governo digital, no âmbito da administração púbica federal direta, autárquica e fundacional;   


IV - apoiar ações de fomento a segurança da informação e proteção a dados pessoais no âmbito 
da Administração Pública Federal, em articulação com os órgãos responsáveis por essas 
políticas;


V - prospectar novas tecnologias que aprimorem as ações finalísticas dos órgãos e das entidades 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;  


VI - promover a prospecção, o desenho e as melhorias de arquiteturas, metodologias, processos, 
aplicações, plataformas e bases tecnológicas a serem adotadas pelos órgãos integrantes do 
SISP;  


VII - coordenar e fomentar as atividades referentes à Política de Software Público;  


VIII - atuar como órgão supervisor da carreira de Analista em Tecnologia da Informação, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006;    


IX - realizar a gestão da GSISP, no âmbito do SISP, conforme o disposto no art. 287 da Lei nº 
11.907, de 2 de fevereiro de 2009;


X - estabelecer os limites de valores e realizar a aprovação os processos de contratação de bens 
ou serviços de tecnologia da informação e comunicação dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do Decreto 9.488, de 
30 de agosto de 2018;


XI - coordenar e elaborar diretrizes para a Rede Nacional de Governo Digital - Rede Gov.Br, nos 
termos do Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016;


XII - definir diretrizes, normatizar e coordenar projetos, no âmbito dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, em articulação com a Secretaria 
Especial de Modernização do Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República, nos 
temas de:


a) simplificação de serviços e políticas públicas;


b) transformação digital de serviços públicos;


c) governança e compartilhamento de dados; e


d) utilização de canais digitais;


XIII - editar a Estratégia de Governança Digital - EGD da administração pública federal, nos 
termos do Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016; e


XIV - apoiar a elaboração e acompanhar a execução do orçamento de tecnologia da informação 
e comunicação no âmbito do SISP, em articulação com a Secretaria de Orçamento Federal, e 



propor ações para o aumento da eficiência do gasto público com tecnologia da informação e 
comunicação.


Departamento de Experiência do Usuário de Serviços Públicos


I - apoiar os órgãos e as entidades da administração pública federal na condução de projetos de 
transformação de serviços públicos centrados no usuário;


II - difundir ferramentas, metodologias e melhores práticas que possibilitem maior participação do 
usuário na avaliação, na produção e na entrega de serviços públicos;


III - ofertar soluções de tecnologia da informação e comunicação com objetivo de melhorar a 
experiência do usuário na prestação dos serviços públicos; e


IV - definir diretrizes e orientar normativamente os padrões para a prestação e para a avaliação 
de serviços públicos.


Departamento de Registro Empresarial e Integração 

I - apoiar a articulação e a supervisão dos órgãos e das entidades envolvidos na integração para 
o registro e a legalização de empresas;


II - quanto à integração para o registro e a legalização de empresas:


a) propor planos de ação e diretrizes e implementar as medidas decorrentes, em 
articulação com outros órgãos e entidades públicas, inclusive estaduais, distritais e 
municipais;


b) especificar os sistemas de informação, propor as normas necessárias e executar os 
treinamentos decorrentes, em articulação com outros órgãos, inclusive estaduais, 
distritais e municipais, observadas as respectivas competências;


c) implementar e executar sistemática de coleta e tratamento de informações e 
estatísticas; e


d) propor e implementar projetos, ações, convênios e programas de cooperação, em 
articulação com órgãos e entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, no 
âmbito de sua área de atuação;


III - quanto ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, propor os planos de 
ação, as diretrizes e as normas e implementar as medidas necessárias;


IV - coordenar as ações dos órgãos incumbidos da execução dos serviços do Registro Público 
de Empresas Mercantis e Atividades Afins;


V - coordenar a manutenção, a coleta de dados e a atualização da Base Nacional de Empresas;


VI - exercer as atribuições estabelecidas no Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996; e


VII - especificar, desenvolver, implementar, manter e operar os sistemas de informação relativos à 
integração para o registro e a legalização de empresas, em articulação e observadas as 
competências de outros órgãos.


Departamento de Serviços Públicos Digitais 



I - definir políticas e diretrizes para a expansão da oferta de serviços públicos digitais em 
articulação com os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional;   


II - propor prioridades e prazos para a implementação de serviços públicos digitais;


III - ofertar soluções de tecnologia da informação e comunicação com objetivo de elevar a 
eficiência na prestação dos serviços públicos;


IV - propor soluções que facilitem o acesso dos cidadãos aos serviços públicos digitais; e  


V - promover e implementar plataformas de serviços públicos digitais.   


Departamento de Governança de Dados e Informações 

I - definir políticas e diretrizes de governança de dados na administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional para simplificar e ampliar o compartilhamento de dados e de 
informações; 


II - propor prioridades e prazos para o compartilhamento de bases de dados da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional;


III - coordenar iniciativas de consolidação e de divulgação de informações sobre o conteúdo e a 
aplicabilidade das bases de dados e de informações dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;   


IV - disponibilizar soluções tecnológicas padronizadas de compartilhamento e de análise de 
dados para suporte e aprimoramento da gestão do ciclo de políticas e dos serviços públicos; e   


V - disseminar soluções de compartilhamento e de análise de dados no aprimoramento do ciclo 
de políticas públicas e na oferta de serviços público no âmbito da administração pública federal e 
direta, autárquica e fundacional.  


Departamento de Operações Compartilhadas 

I - definir políticas, planejar, coordenar, supervisionar e orientar normativamente as ações de 
aquisição e de gestão de contratos relativos a produtos e serviços de tecnologia da informação e 
comunicação no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 


II - apoiar os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
no planejamento e na contratação de tecnologia da informação e comunicação;


III - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas à infraestrutura das plataformas e dos 
serviços compartilhados de tecnologia da informação e comunicação de uso comum no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;   


IV - gerir a infraestrutura tecnológica da rede compartilhada de comunicação do Poder Executivo 
federal; e


V - coordenar e fomentar as atividades referentes à Política de Software Público. 



